
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 123.899 - SP (2011/0289565-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELAINE RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EXCLUSIVA MEDIADORA IMOBILIÁRIA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. QUINQUENAL.

1. Não cabe, em agravo regimental, inovar a lide, invocando questão até então não 
suscitada. 

2. O prazo prescricional para a Fazenda Pública cobrar dívidas referentes a multas 
de natureza administrativa é quinquenal, em observância ao que dispõe o art. 1º do Decreto 
20.910/32. Precedente: REsp 1105442/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 22/02/2011, submetido à sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 123.899 - SP (2011/0289565-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELAINE RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EXCLUSIVA MEDIADORA IMOBILIÁRIA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
QUINQUENAL.

1. Inexiste ofensa ao art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. O prazo prescricional para a Fazenda Pública cobrar dívidas referentes a 
multas de natureza administrativa é quinquenal, em observância ao que dispõe o art. 1º do 
Decreto 20.910/32; mesma orientação adotada pelo aresto recorrido. Precedente: REsp 
1105442/RJ, de relatoria do eminente Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, 
julgado em 09/12/2009, DJe 22/02/2011, submetido à sistemática dos recursos 
representativo de controvérsia.

3. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 95).

O agravante alega que não teria havido a prescrição, mesmo considerando o prazo 

quinquenal, pois não se considera apenas o decurso do prazo, mas também a inércia do credor, o que 

não teria ocorrido, na espécie.

No recurso especial, o recorrente busca afastar a prescrição decretada pelo Tribunal a 

quo, ao argumento de que o prazo prescricional, no caso concreto, deve ser de 10 anos, por tratar-se 

de execução de crédito de natureza não tributária, o que afasta a aplicação do Decreto 20.910/32.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 123.899 - SP (2011/0289565-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. QUINQUENAL.

1. Não cabe, em agravo regimental, inovar a lide, invocando questão até então não 
suscitada. 

2. O prazo prescricional para a Fazenda Pública cobrar dívidas referentes a multas 
de natureza administrativa é quinquenal, em observância ao que dispõe o art. 1º do Decreto 
20.910/32. Precedente: REsp 1105442/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 22/02/2011, submetido à sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia.

3. Agravo regimental não provido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não há como se acolher a 

pretensão do recorrente.

Não prospera o argumento de que não teria havido a prescrição, mesmo considerando o 

prazo quinquenal, pois não se considera apenas o decurso do prazo, mas também a inércia do credor, o 

que não teria ocorrido, na espécie. É que tais alegações não fazem parte das argumentações do 

recurso especial. Não cabe, em agravo regimental, inovar a lide, invocando questão até então não 

suscitada. 

É firme o entendimento do STJ no sentido de não caber ao recorrente inovar a lide em 

agravo regimental. Confiram-se:

 PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. 

1. O Tribunal a quo concluiu: "não ressumbra de qualquer dos documentos 
postos com a petição inicial situação fática autorizante de se concluir sobre 
aquisição/destinação das mercadorias, inclusive no que se refere a energia elétrica e 
serviços de telecomunicações. Não é demais, então, observar inexistir prova ou mesmo 
indicativo sobre serem as aquisições do seu ramo de atividade, mas sim, para movimentar 
essa atividade, pois nada se narrou ou demonstrou na petição inicial" (e-STJ fl. 75). 

2. Não há, portanto, ofensa aos arts. 458 e 535, do CPC, na espécie em análise. A 
a Corte de origem examinou em sua inteireza a controvérsia, apenas adotando entendimento 
contrário aos interesses das recorrentes. 

3. Não cabe, em agravo regimental, inovar a lide, invocando questão até então 
não suscitada. Precedentes. 

4. No recurso especial, em momento algum, as recorrentes alegaram que o 
acórdão teria proferido julgamento extra petita. A argumentação é unicamente de não ter 
havido manifestação acerca da documentação apresentada na inicial; o vício, portanto, é 
inexistente, conforme demonstrado. 

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1371767/SP, Rel. Ministro Castro 
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Meira, Segunda Turma, julgado em 22/03/2011, DJe 04/04/2011; 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TESE NÃO ADUZIDA NAS 
CONTRARRAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO VEDADA. PRINCÍPIO DA 
EVENTUALIDADE. PRECEDENTES. 

1. Não se admite em sede de agravo regimental inovar na lide, conforme 
assentado na jurisprudência desta Corte, suscitando matéria não apresentada nas 
contrarrazões do recurso especial. Por força do princípio da eventualidade, competia à 
recorrente formular todas as suas alegações naquela oportunidade. Precedentes. 

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 988.279/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 12/11/2010. 

Quanto à aplicação, na espécie, do prazo decenal, esta Corte, no julgamento do  REsp 

1105442/RJ, de relatoria do eminente Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 

09/12/2009, DJe 22/02/2011, submetido à sistemática dos recursos representativos de controvérsia, 

firmou entendimento no sentido do acórdão recorrido, de que é de cinco anos o prazo prescricional para 

o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, contado do 

momento em que se torna exigível o crédito (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32). 

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RITO DO 
ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER DE 
POLÍCIA. MULTA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA.

1. É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de 
cobrança de multa de natureza administrativa, contado do momento em que se torna 
exigível o crédito (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32).

2. Recurso especial provido (REsp 1105442/RJ, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 22/02/2011).

No mesmo sentido, confiram-se ainda:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE NATUREZA NÃO 
TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, no sentido de que em se tratando de cobrança de débito de natureza não tributária, 
aplica-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto no art. 1º do Decreto n.

20.910/32, em homenagem ao princípio da simetria.
2. Entendimento ratificado pela Primeira Seção do STJ, ao julgar o recurso 

representativo da controvérsia REsp. n. 1.105.442/RJ, na forma do art. 543-C do CPC.
3. A alegação de que o débito em questão não se trata de multa administrativa, não 

foi debatida nos autos pelo Tribunal de origem, e a parte recorrente não opôs novos 
embargos de declaração com o fim de obter um pronunciamento pelo julgador a respeito da 
questão.

Incide, pois, quanto ao ponto, o disposto na Súmula 282/STF, por ausência de 
prequestionamento.

4. Recurso especial não provido (REsp 1284645/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 02/02/2012, DJe 10/02/2012);
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI 6.830/80. PRESCRIÇÃO DE CRÉDITOS NÃO 
TRIBUTÁRIOS. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. SÚMULA 
83/STJ.

1. Agravo regimental no qual se sustenta que a prescrição de dívida ativa não 
tributária deve ser regida pelo Código Civil, o que dilataria o prazo de cobrança para 10 
(dez) anos ao invés de 5 (cinco) anos como decidido pela Corte de origem ao aplicar o 
Decreto-Lei 20.910/32.

2. Em atenção ao princípio da isonomia, esta Corte Superior firmou sua 
jurisprudência no sentido de que a aferição da prescrição relativa à execução de multas de 
natureza administrativa deve ser feita com fundamento no artigo 1º do Decreto 20.910/32. 
Precedentes: REsp 751832/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2006, DJ 
20/03/2006; REsp 539187/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2006, DJ 03/04/2006; REsp 1197850/SP, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 10/09/2010; REsp 623023/RJ, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2005, DJ 
14/11/2005.

3. Consta do acórdão recorrido que a execução foi proposta em 2003 e se refere 
a débitos relativos a multas administrativas exigidas nos anos de 1993 e 1994, tendo 
ultrapassado, portanto, o prazo prescricional de cinco anos previsto no Decreto 20.910/32. 
Desse modo, incide à hipótese dos autos o teor da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1153654/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010, DJe 09/12/2010).

Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se aplicar à 

espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida". Com efeito, o referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto 

pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Não há modificação, portanto, a ser feita na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0289565-1 AREsp 123.899 / SP

Números Origem:  135100  8441515  8441515100  9105568712008  91055687120088260000  994081558220  
99408155822050000

PAUTA: 27/03/2012 JULGADO: 27/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ELAINE RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EXCLUSIVA MEDIADORA IMOBILIÁRIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ELAINE RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EXCLUSIVA MEDIADORA IMOBILIÁRIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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